
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3161102 - BA 
(2026/0027930-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LEANDRO BRASILEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO E USO DE
DOCUMENTO  FALSO.  AGRAVANTE  DO  ART.  61, II,  B,  DO
CÓDIGO  PENAL.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.   SÚMULA  7/STJ.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, com
fundamento na Súmula 7/STJ. 

2. O agravante alegou a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ
e a correta valoração jurídica dos fatos,  reiterando o mérito do
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se afastar a

conclusão  do  Tribunal  de  origem,  que  manteve  a  aplicação  da
agravante, implica em revolvimento fático-probatório apto a atrair
a incidência da Súmula 7/STJ. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.   Para  superar  o  óbice  da  Súmula  7/STJ,  é  necessário

demonstrar  que  a  controvérsia  jurídica  pode  ser  resolvida  com
base nas premissas fáticas já fixadas pelas instâncias ordinárias,
sem necessidade de reexame do conjunto probatório, devendo a
parte realizar o devido cotejo das alegações com as premissas do
acórdão, o que não foi feito pelo agravante. Precedentes.

5. A mera alegação genérica de que a análise é jurídica ou
interpretativa não é suficiente para afastar a aplicação da Súmula
7/STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Documento eletrônico VDA58903671 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 06/08/2026 15:42:17
Publicação no DJEN/CNJ de 13/08/2026. Código de Controle do Documento: df36871f-40b7-49eb-be6c-1f572825373b



Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

                    Brasília, 04 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LEANDRO
BRASILEIRO DOS SANTOS contra decisão que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial pelo óbice da Súmula 7/STJ.
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Nas razões do agravo regimental, o agravante – condenado como
incurso no  art. 304 c/c 297, ambos do CP e no  art. 180,  caput, do CP (no
qual foi declarada a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão
punitiva) – reitera a não incidência do óbice e o mérito do recurso especial.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a
submissão do recurso a julgamento pela Turma.

Contrarrazões às fls. 470-476.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento
do agravo, em parecer assim ementado (fl. 479):

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. PRECEDENTES. PARECER
PELO NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 

É o relatório.

VOTO

Como  relatado,  o  agravo  foi  conhecido  para  não  conhecer  do
recurso especial pelo óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito, extrai-se da decisão agravada de fls. 450-451:
A  tese  central  do  presente  recurso  especial  é  a  violação  ao

art. 61, II, b, do Código Penal, com o redimensionamento da pena.
Delimitada a controvérsia,  destaca-se o entendimento firmado

pela Corte local (fls. 325-328):
Em  relação  à  agravante  prevista  no  art.  61, II,  “b”,  o

Ministério  Público  arguiu  que  o  Apelado  falsificou  o
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos (CRLV’s)
com  o  intuito  de  ludibriar  o  possível  comprador  e  tornar
possível a execução da transação ilegal.

Na  Audiência  de  Instrução,  restou  evidenciado  que  os
Acusados  apresentaram  documento  para  obtenção  de  uma
vantagem, tendo o Policial narrado que o primeiro documento
apresentado  encontrava-se  ilegível  e  o  segundo  não  tinha
identidade com o veículo apreendido.

Nesse  caso,  utilizar-se  de  documentos  falsos  para
assegurar a execução de outro crime, agrava e intensifica o
delito  cometido,  fazendo  jus  a  utilização  da  agravante
suscitada.

[...]
DO CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO
Na  primeira  fase,  nenhuma  circunstância  judicial  foi

valorada, aplicando a pena em 02 (dois) anos e 10 (dez) dias
multa.

Na segunda fase, foi  reconhecida e utilizada a agravante
prevista no art. 61, II, “b”, em 1/6 (um sexto), fixando a pena
em 02 (dois) anos, 04 (quatro) meses e 11 (onze) dias multa,
que a torno definitiva, à míngua de outras circunstâncias que
alterem a pena.

Verifica-se que o Tribunal de origem consignou que a incidência
da agravante é incontroversa, uma vez que as provas produzidas
em Juízo, em especial o depoimento do policial, demonstram que a
falsificação do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo
ocorreu para assegurar a  execução do crime de receptação,  ou
seja,  com o intuito  de ludibriar  o  possível  comprador,  tornando
possível a execução de transação ilegal.
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Esta  Corte  Superior  entende  que,  nos  termos  da  Súmula  n.
7/STJ,  a  pretensão  de  simples  reexame  de  provas  não  enseja
recurso especial, uma vez que a competência do STJ se restringe à
uniformização da interpretação da legislação infraconstitucional,
não lhe cabendo atuar como terceira instância revisora.

No caso, a revisão dos fundamentos do acórdão recorrido, com o
objetivo  de  afastar  a  incidência  da  agravante,   implicaria  o
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada na
via do recurso especial, conforme destacado acima.

Nesse sentido:
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.

PROVAS  PARA  A  CONDENAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
ART.  33, §  4º  DA  LEI  N.  11.343/2006.  REQUISITOS  NÃO
PREENCHIDOS.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO
CONHECER DO RECURSO

ESPECIAL.
1. Cabe ao aplicador da lei,  em instância ordinária,

fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a
existência de provas suficientes a absolver, condenar ou
desclassificar a  imputação feita  ao acusado.  Óbice do
enunciado  n.  7  da  Súmula  deste  STJ  (ut,  AgInt  no
AREsp  n.  1.265.017/DF,  relatora  Ministra  Maria
Thereza  de  Assis  Moura,  Sexta  Turma,  DJe  de
24/5/2018.)

[...]
(AREsp n.  3.021.096/BA, relator Ministro Reynaldo Soares

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/11/2025, DJEN de
19/11/2025.)

Assim,  modificar  o  entendimento  firmado  pelas  instâncias
ordinárias, com o propósito de reverter a conclusão da Corte local,
esbarra no óbice previsto na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

De fato, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, para
afastar o óbice da Súmula n.  7/STJ, não basta alegar a desnecessidade de
reexame de provas por se tratar de questão jurídica, é necessário que seja
demonstrado que a controvérsia jurídica possa ser resolvida com base nas
premissas fáticas já fixadas pelas instâncias ordinárias, sem necessidade de
reexame do conjunto probatório.

Deve,  assim,  haver  demonstração  de  que  a  controvérsia  se
restringe  à  interpretação  jurídica  de  normas  indicando-se,  para  tanto,
precisamente quais premissas fáticas seriam imutáveis. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7/STJ  E  83/STJ.
INVIABILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO
SOBRE  A  CORRUPÇÃO  ATIVA  PARA  EVITAR  APREENSÃO  DE
VEÍCULO AUTOMOTOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial, sob os fundamentos
da ausência de impugnação específica aos óbices apontados e da
incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ. A defesa sustentou que o
recurso  especial  discutia  apenas  a  revaloração  de  provas  já
delineadas no acórdão do TJMG, especialmente quanto à alegada
violação do art. 156 do CPP, e requereu a retratação da decisão ou
seu encaminhamento ao colegiado, nos termos do art. 1.021, § 2º
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do  CPC.  O  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais
manifestou-se pela manutenção da decisão agravada. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO

2.  Há duas questões  em discussão:  (i)  definir  se  o  agravante
impugnou  de  forma  específica  e  eficaz  os  fundamentos  que
ensejaram  a  inadmissão  do  recurso  especial,  afastando  a
incidência da Súmula 182 do STJ;  (ii)  verificar se a análise das
teses  recursais  pode  ser  realizada  sem o  reexame  do  conjunto
fático-probatório, de modo a afastar a incidência das Súmulas 7 e
83 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da
decisão recorrida, o que autoriza seu conhecimento.

4. A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravante não
apresentou impugnação específica e concreta aos fundamentos da
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial,  limitando-se  a
reproduzir argumentos genéricos já expostos.

5. A superação do óbice da Súmula 7 do STJ exige demonstração
clara de que a análise da controvérsia não demanda reexame de
provas, o que não foi feito, sendo insuficiente a mera alegação de
revaloração jurídica.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que alegações
genéricas não afastam a incidência da Súmula  7/STJ quando não
acompanhadas  de  cotejo  analítico  com  as  premissas  fáticas  do
acórdão recorrido.

7.  Também  não  foi  demonstrada  a  superação  do  óbice  da
Súmula 83 do STJ,  já que o entendimento do acórdão recorrido
está  em  conformidade  com  a  jurisprudência  pacífica  da  Corte,
especialmente  quanto  à  aptidão  dos  depoimentos  de  policiais
prestados em juízo para fundamentar condenação.

8.  O  pedido  de  absolvição,  fundado  na  suposta  insuficiência
probatória  e  na inidoneidade dos  depoimentos  colhidos,  implica
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial.

9.  A  condenação  está  lastreada  em  provas  robustas,  com
depoimentos  prestados  sob  contraditório,  que  evidenciam  a
prática  do  crime  previsto  no  art.  333 do  Código  Penal,  sendo
incabível a revisão do julgado nesta instância especial.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n.  2.643.783/MG, relator Ministro Carlos Cini

Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0027930-0 AREsp 3.161.102 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05759830320188050001  5759830320188050001

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO BRASILEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO BRASILEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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